
REQUERIMENTO Nº 41/2008

Senhor Presidente,

O Vereador signatário deste, conforme preceitos regimentais requer, após ouvido o douto Plenário, sejam solicitadas do Senhor Prefeito Municipal, Informações sobre o critério de enquadramento utilizado pela administração municipal, para a concessão do benefício da imunidade tributária relativa a impostos, nos termos do art. 150, VI, “c” da Constituição Federal, no caso, o IPTU, às entidades assistenciais de reconhecida atuação no âmbito do Município. 

JUSTIFICATIVA

A pedido de entidades assistenciais de comprovada atuação em nosso Município, tais informações são de relevante importância, vez que existem algumas delas, como as creches Jesus Maria José e Irmã Esther Parreira, mantidas pelo  Movimento Social de Promoção Humana que, por sua vez é declarado de utilidade pública, conforme Lei nº 907, de 03 de junho de 1969,  não conseguem ter deferida pela autoridade administrativa municipal, a citada imunidade constitucional que, em regra, precisa apenas da comprovação do enquadramento da referida entidade como de assistência social, nos termos da lei específica.
Seguem anexas, guias de IPTU das referidas entidades, com os lançamentos do imposto, bem como, de outras que, de forma diversa, são beneficiadas e só têm cobrada a taxa de coleta de lixo.   

Sala das Sessões, 14 de Julho de 2008

	NELSON PEREIRA ROSA

	1º SECRETÁRIO
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